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APRESENTAÇÃO

Fomos surpreendidos em 2020 pela pandemia do novo coronavírus. Nesse 
entremeio de suspensão de atividades e de distanciamento social, fomos levados a (re)
pensar as nossas relações e a forma de ver o mundo. E é nesse lugar histórico de busca 
de respostas para as inúmeras problemáticas postas nesse período que estão os autores 
e autoras que compõe esse livro. 

As discussões empreendidas neste livro, intitulado “(Des)Estímulos às Teorias, 
Conceitos e Práticas da Educação”, por terem a Educação como foco, como o próprio 
título sugere, torna-se um espaço oportuno de discussões e (re)pensar da Educação, 
considerando os diversos elementos e fatores que a intercruzam. Na direção do apontado 
anteriormente, é que professoras e professores pesquisadores, de diferentes instituições 
e países, voltam e ampliam o olhar em busca de soluções para os inúmeros problemas 
postos pela contemporaneidade. É um desafio, portanto, aceito por muitas e muitos que 
fazem parte dessa obra.

Os autores e autoras que constroem essa obra são estudantes, professoras 
e professores pesquisadores, especialistas, mestres, mestras, doutores ou doutoras 
que, muitos, partindo de sua práxis, buscam novos olhares a problemáticas cotidianas 
que os mobilizam. Esse movimento de socializar uma pesquisa ou experiência cria um 
movimento pendular que, pela mobilização dos autores/autoras e discussões por eles e 
elas empreendidas, mobilizam-se também os leitores/leitoras e os incentiva a reinventarem 
os seus fazeres pedagógicos e, consequentemente, a educação brasileira. Nessa direção, 
portanto, desejamos a todos e todas uma instigante e provocativa leitura!

Américo Junior Nunes da Silva
Valdemiro Carlos dos Santos Silva Filho 
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RESUMO: Esta pesquisa objetivou analisar 
como estão estruturadas as políticas de inovação 
e propriedade intelectual dos Institutos Federais 
de Educação, Ciência e Tecnologia (IFETs) da 
região Nordeste. Para tanto, realizou-se uma 
pesquisa exploratória, de natureza bibliográfica, 
na qual foram levantados e analisados dados 
secundários. Os resultados evidenciaram que 

as políticas de inovação dessas instituições 
estão distantes da política nacional de inovação 
sob os aspectos de: (i) estímulo ao inventor 
independente; (ii) fundos de investimento; (iii) 
diretrizes de valoração e negociação de patentes; 
(iv) internacionalização das Instituições Científica, 
Tecnológica e de Inovação (ICTs); (v) alterações 
orçamentárias; (vi) prestação de contas; (vii)  
contratação de produtos; e (viii) importação de 
bens para P&D e I. Por fim, conclui-se que estes 
aspectos podem contribuir para compreender 
as dificuldades encontradas pelas ICTs federais 
para o efetivo aproveitamento e conversão do 
conhecimento gerado em inovação. 
PALAVRAS-CHAVE: Políticas de inovação. 
Região Nordeste. Rede Federal de Educação 
Profissional.

ANALYSIS OF INNOVATION POLICIES 
OF THE FEDERAL INSTITUTES 

OF EDUCATION, SCIENCE 
AND TECHNOLOGY (IFETS) IN 
THE NORTHEAST REGION: AN 

EXPLORATORY STUDY
ABSTRACT: This research aimed to analyze how 
the innovation and intellectual property policies 
of the Federal Institutes of Education, Science 
and Technology (IFETs) in the Northeast region 
are structured. For that, an exploratory research 
of bibliographic nature was carried out, in which 
secondary data were collected and analyzed. 
The results showed that the innovation policies 
of these institutions are far from the national 
innovation policy in terms of: (i) encouragement 
to the independent inventor; (ii) investment funds; 
(iii) patent valuation and negotiation guidelines; 
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(iv) internationalization of Scientific, Technological and Innovation Institutions (ICTs); (v) 
budget changes; (vi) accountability; (vii) contracting of products; and (viii) import of goods 
for R&D and I. Finally, it is concluded that these aspects can contribute to understanding the 
difficulties encountered by federal ICTs for the effective use and conversion of the knowledge 
generated into innovation. 
KEYWORDS: Innovation policies. Northeast region. Federal Network of Professional 
Education.

1 |  INTRODUÇÃO
A ciência, tecnologia e inovação consistem em um tripé fundamental para o 

desenvolvimento econômico e social de um país, como também para gerar soluções aos 
problemas existentes no mundo, a exemplo dos desafios trazidos pelo contexto de pandemia 
provocado pela COVID-19. Essas dimensões juntas contribuem para o crescimento da 
economia, melhoria da produtividade e eficiência industrial, como também para gerar 
soluções que podem melhorar a qualidade de vida da população, a redução dos problemas 
ambientais e construção de um ecossistema de inovação, em médio e longo prazo, 
favorável aos mais diversos setores econômicos (FERREIRA, 2019; ADRIANO; ANTUNES, 
2017). Assim, pode-se afirmar que “[...] é inescapável que a pesquisa e o desenvolvimento 
têm, hoje, caráter necessariamente internacional. A aceleração do progresso científico e 
tecnológico mundial está comprovada” (BRASIL, 2002, p. 30).

Segundo Negri (2017), o Brasil vem buscando construir um ecossistema que 
favoreça à produção científica, tecnológica e de inovação, embora em um contexto recente, 
as Instituições de Educação Superior (IES), nas quais concentram parte dessa produção, 
vem sofrendo com cortes significativos realizados pelo próprio governo. Ademais, cabe 
destacar que, apesar do potencial tecnológico e de inovação que o país possui, muitos 
desafios vêm sendo enfrentados em face das dificuldades na transferência da produção 
tecnológica entre as Instituições Científicas, Tecnológicas e de Inovação (ICTs) e o setor 
produtivo. Cumpre destacar que há pouco mais de duas décadas desde a criação da Lei 
9.279/1996, a qual tem por objetivo regulamentar os direitos e as obrigações associadas à 
propriedade industrial no Brasil (BRASIL, 1996).

Seguindo essa perspectiva, em 2004, foi promulgada a Lei nº 10.973, conhecida 
como lei da inovação no Brasil, que passou a estimular parcerias entre o setor produtivo e 
as ICTs públicas, além de incentivar as atividades de inovação no país. Mais recentemente, 
em 2016, o novo marco legal da inovação foi sancionado através da Lei nº 13.243. Essa Lei 
trouxe alterações nesta (10.973/2004) e em outras leis em vigor visando aumentar o estímulo 
ao desenvolvimento científico, tecnológico e de inovação no Brasil. Sua regulamentação, 
que estabelece as medidas de incentivo à inovação e capacitação tecnológica para o 
desenvolvimento do sistema produtivo nacional, veio dois anos mais tarde, por meio do 
Decreto nº 9.283, de 7 de fevereiro de 2018 (BRASIL, 2004, 2016, 2018).
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Com os dispositivos legais supracitados, o governo brasileiro vem tentando 
demonstrar que o desenvolvimento econômico com base na inovação e no desenvolvimento 
científico e tecnológico se tornaram elementos estratégicos para o Estado, o que sugere 
uma tentativa de acompanhar uma tendência global. Para tanto, é preciso a constituição 
de um Sistema Nacional de Inovação (SNI), de forma a permitir que se articulem diversos 
agentes para promoverem a inovação no país (MAGACHO; VILLELA, 2010). 

Em outras linhas, a criação do SNI deve trazer como resultado a articulação entre 
três principais atores: o Estado - desenvolvendo políticas que viabilizem os mecanismos 
de estímulo à inovação e pesquisa; as empresas - atuando como provedora de fundos 
de custeio aos projetos e possibilitando que o conhecimento se concretize; e, por fim, as 
Instituições de Ciência, Tecnologia e de Inovação (ICTs) e Universidades - fomentando à 
produção do conhecimento e sua difusão. 

Mais recentemente, corroborando as premissas inerentes ao SNI, o governo 
brasileiro promulgou a Lei 10.534, de 28 de outubro de 2020, a qual instituiu a Política 
brasileira de inovação e sua governança. Conforme o Art. 1º, inciso I, a política visa “I 
- orientar, coordenar e articular as estratégias, os programas e as ações de fomento à 
inovação no setor produtivo, para estimular o aumento da produtividade e da competitividade 
das empresas e demais instituições que gerem inovação no País, nos termos do disposto 
na Lei nº 10.973, de 2 de dezembro de 2004” além de definir no  inciso II mecanismos de 
cooperação entre os entes da federação  (BRASIL, 2020).

Dentre os atores que atuam dentro do SNI brasileiro, a ICTs podem ser vistas como 
verdadeiras fontes de inovação, pois são nelas que se concentram boa parte do polo de 
produção de conhecimento científico e tecnológico com grande potencial de dar origem 
à novos mecanismos produtivos que aumentem a capacidade de produção e/ou gerem 
substanciais reduções de custos operacionais (BAGNATO; ORTEGA; MARCOLAN, 2016). 

Nesse cenário destacam-se os Institutos Federais de Educação, Ciência e 
Tecnologia (IFETs), enquanto instituições de educação superior, básica e profissional, que 
foram criados quatro anos após a sanção da Lei de inovação no Brasil, por meio da Lei nº 
11.892/08, a qual instituiu a Rede Federal de educação profissional, científica e tecnológica. 
Dentre outros objetivos, os IFETs possuem o propósito de realizar pesquisas aplicadas, 
estimulando o desenvolvimento de soluções técnicas e tecnológicas, estendendo seus 
benefícios à comunidade; ministrar em nível de educação superior de tecnologia visando 
à formação de profissionais para os diferentes setores da economia; e ofertar cursos de 
pós-graduação stricto sensu de mestrado e doutorado, que contribuam para promover 
o estabelecimento de bases sólidas em educação, ciência e tecnologia, com vistas ao 
processo de geração e inovação tecnológica (BRASIL, 2008). 

Todavia, se o objetivo do Estado, como braço do SNI, é o de viabilizar a integração 
de suas políticas públicas com as atividades desempenhadas pelas ICTs, hoje observa-se 
que o fluxo da produção CT&I não chega de forma efetiva ao mercado, com a aplicação 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2004/Lei/L10.973.htm
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dos resultados obtidos no âmbito empresarial para obtenção dos desejados reflexos na 
economia e retorno à sociedade (SILVA, 2016). No que se refere aos IFETs da Região 
Nordeste, apesar de possuírem papel importante no desenvolvimento científico e 
tecnológico regional, ao lado das Universidades, e apresentarem produção tecnológica, 
conforme apontou Araújo et al. (2018) em sua pesquisa, tal produção ainda tem encontrado 
dificuldades para chegar ao mercado, conforme destacou Ferreira (2019), o que sugere 
investigações nesse sentido.

Assim, considerando que a lei de inovação destaca que as ICTs devem instituir suas 
próprias políticas de inovação, que serão geridas por seu Núcleo de Inovação Tecnológica 
(NIT); que as políticas de inovação contribuem no direcionamento dos investimentos 
no desenvolvimento científico e tecnológico das ICTs públicas; e que compreender os 
gargalos relacionados com tais políticas poderá ajudar a elucidar como estas instituições 
estão induzindo a inovação para o desenvolvimento tecnológico, o que poderá evidenciar 
oportunidades de melhoria da estrutura das suas políticas, a presente pesquisa buscou 
responder ao seguinte questionamento: Como estão estruturadas as políticas de 
inovação e propriedade intelectual dos Institutos Federais de Educação, Ciência e 
Tecnologia (IFETs) da Região Nordeste? 

Assim, a pesquisa teve como objetivo geral analisar como estão estruturadas 
as políticas de inovação e propriedade intelectual dos Institutos Federais de Educação, 
Ciência e Tecnologia (IFETs) da região Nordeste. 

Destaca-se que na Região Nordeste brasileira existem onze IFETs, onde as 
instituições consideradas são detentoras de documentos internos próprios e específicos 
de políticas de inovação e propriedade intelectual. Segundo Dias, Távora, et al. (2015) 
há obstáculos que dificultam a atuação dos Institutos Federais conforme objetivo para os 
quais foram criados, destacando o direcionamento dos esforços de pesquisa tecnológica 
para desenvolvimento de iniciativas pontuais com vistas a elevação da avaliação dos seus 
programas de pós-graduação, afastando-os da direção de satisfazer o objetivo de apoiar 
o desenvolvimento tecnológico das comunidades onde estão inseridos, sem adentrar no 
aspecto documental dos instrumentos que norteiam esses objetivos.

Assim, a presente pesquisa se justifica, porque gera contribuições e reflexões 
teórico-práticas. Assim, do ponto de vista teórico, a pesquisa poderá contribuir no 
estabelecimento de uma relação entre o referencial teórico e o atual cenário de atuação dos 
IFETs do Nordeste, abrindo espaço para aprofundamento e realização de novos estudos 
comparativos entre outras ICTs nas demais regiões do território brasileiro. Do ponto de 
vista prático, traz reflexões para que os gestores dessas instituições possam melhorar os 
instrumentos de indução de inovação nestes ecossistemas, visando apoiar à produção 
tecnológica, como também, auxiliar nas decisões de transferência de tecnologia no âmbito 
dessas instituições.
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2 |  REVISÃO DA LITERATURA
O mecanismo estratégico que pode garantir e proporcionar maior estímulo para uma 

nação se desenvolver, competitivamente, frente aos desafios e problemas econômicos, 
tecnológicos, socioambientais, de saúde pública - a exemplo da pandemia provocada pela 
COVID-19, dentre outros, é por meio da inovação. Segundo Llorens (2001), através da 
introdução de novas tecnologias é possível obter melhorias em diversos setores, além 
de elevar tanto a qualidade quanto a variedade dos produtos e serviços disponíveis no 
mercado.

Dentro dessa perspectiva, faz-se importante definir o conceito de criação e 
inovação. A criação corresponde ao desenvolvimento original de algo sem precedentes e 
cuja própria utilidade, inicialmente, só existira no campo das ideias do seu autor até que 
ela seja materializada para seu propósito. Já a inovação pressupõe um novo olhar sobre 
os produtos, serviços e/ou processos já existentes, capaz de modificar de forma positiva as 
expectativas de um indivíduo ou da sociedade como um todo (ALENCAR, 1995).

O conceito de Schumpeter da destruição criativa remete à uma constante 
remodelagem dos processos científicos e tecnológicos através da inovação, de modo que 
se prestem na conversão dos padrões de produção vigentes em modelos mais eficientes, 
menos custosos e que ainda promovam o desenvolvimento socioeconômico. É diante 
desta perspectiva que o Brasil se depara ante ao próprio atraso em relação aos países 
de economia desenvolvida, cujos governos percorreram mais cedo o caminho da união 
da ciência, tecnologia e inovação (CT&I), estabelecendo vínculos com suas universidades 
e empresas dos setores públicos e privados, nacionais e internacionais (CASSIOLATO; 
LASTRES, 2000; SCHUMPETER, 1961).

Estes caminhos já percorridos pelos países desenvolvidos foram responsáveis por 
deixar uma trilha a ser seguida pelos demais países em desenvolvimento, sobre quais 
rumos deveriam tomar suas conjecturas para fixar novas projeções de crescimento 
econômico e social, de modo a permitir melhores performances diante da competitividade 
de mercado global. 

De acordo com Cassiolato e Lastres (2000), os países menos desenvolvidos 
possuem desafios semelhantes aos países desenvolvidos, e até mais sérios, quanto às 
consequências da aceleração do processo de globalização, tais como as polarizações de 
informações em níveis regionais, sociais e entre as próprias nações. Para que os países 
menos avançados acompanhem a velocidade das constantes mudanças do mecanismo de 
desenvolvimento econômico, não é o bastante estabelecer acesso aos canais informacionais 
disponíveis ao mercado. É necessário, também, haver o desenvolvimento de sistemas 
públicos de integração voltados para a disseminação da cultura de ciência, tecnologia e 
inovação dentro de todas as esferas sociais, com o objetivo de obter crescimento em níveis 
macroeconômicos como consequência de uma base política sólida.
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Nesse viés, um governo deve criar as políticas de inovação do seu país para fomentar 
o desenvolvimento científico, tecnológico e de inovação, de modo a estimular os empresários 
a darem suporte às instituições que oferecem suas infraestruturas e capital humano para 
as pesquisas que alimentarão este ciclo através da oferta de inovação e novas patentes1. 
Uma política de inovação parte da premissa de que o conhecimento tem papel crucial no 
progresso econômico, e que a inovação é um fenômeno complexo e sistêmico (DE NEGRI; 
KUBOTA, 2008). Ademais, segundo Tigre (1998, p. 79) “A difusão de inovações depende 
de fatores condicionantes favoráveis, tais como inovações complementares, infraestrutura 
apropriada, quebra de resistência de empresários...”, dentre outros fatores.

Sobre infraestruturas adequadas, no Brasil, houve uma significativa disponibilização 
de espaços e compartilhamento do ambiente das universidades públicas e privadas, além 
das Instituições Científica, Tecnológica e de Inovação (ICTs) para constituição de centros 
de pesquisa e desenvolvimento de atividades relacionadas à inovação. De acordo com 
Balbachevsky (2010, apud Souza, 2017), a partir da década de 1990, as instituições 
científicas nacionais passaram a ser entendidas como partes de um processo sistêmico 
produção de CT&I, no qual a interação entre universidade e empresa é reconhecida como 
elemento fundamental para a produção de inovações tecnológicas. 

Nessa perspectiva, em maio do ano de 1996 foi decretada a Lei nº 9.279 que regula 
direitos e obrigações e dispõe sobre a proteção dos direitos relativos à propriedade industrial 
no Brasil. Oito anos mais tarde, com a sanção da Lei nº 10.973 em 02 de dezembro de 2004, 
o governo já acenava entendimento do seu papel como agente de incentivo à inovação e à 
pesquisa científica e tecnológica no cenário produtivo brasileiro. Mas foi somente em 2015, 
conforme alterações incluídas por força da Emenda Constitucional nº 85 de 26 de fevereiro, 
que a Constituição Federal de 1988 passou a incorporar alterações nos seus dispositivos, 
atualizando-os para o tratamento das atividades de CT&I.

Há poucas décadas, o Brasil vem trilhando o caminho pela busca do desenvolvimento. 
Essa busca deve se dar por meio da estruturação de diversas instituições dos setores 
público e privado reunidas em um Sistema Nacional de Inovação (SNI) com objetivo 
de gerar, adotar, importar, modificar e difundir novas tecnologias, sendo a inovação e o 
aprendizado seus aspectos cruciais (MAGACHO; VILLELA, 2009).

Contudo, segundo De Negri e Kubota (2008) há uma inadequação que precisa 
ser corrigida dentro do SNI, visto que as Instituições – bancos de desenvolvimento, 
agências, leis etc. – foram pensadas com foco na construção de fábricas conforme tipo 
de desenvolvimento preconizado nos anos 1950/1970, sendo que o foco atual está no 
desenvolvimento das bases produtivas, em direção ao aprimoramento dos produtos e 
serviços, agregando-lhes valor, diferenciação e competitividade no mercado.

Não é difícil entender como a ‘inadequação’, ponderada pelos autores supracitados, 

1 De acordo com Barbosa (2003, p. 295), “[...] patente é um direito, conferido pelo Estado, que dá ao seu titular a exclu-
sividade da exploração de uma tecnologia. ”
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paira sobre o universo produtivo brasileiro. Dentro das economias desenvolvidas, parte 
das pesquisas especializadas voltadas para CT&I são realizadas dentro das empresas 
privadas ou em instituições públicas e militares com financiamento do setor privado. O 
Estado também participa do financiamento da pesquisa pública desenvolvida em seus 
próprios órgãos, ou por instituições vinculadas orçamentariamente a eles. Esse modelo é 
amplamente utilizado em países como os EUA, a França e o Japão, no caso de projetos 
considerados estratégicos (SALERNO; KUBOTA. 2008). Já no Brasil, há um crescente 
número de produções acadêmicas e científicas que se limitam a uma abordagem teórica 
por falta de subsídios, tanto do governo quanto das empresas instaladas no território 
nacional. Assim, essa visão inversa, revela uma baixa propensão a realizar Pesquisa 
e Desenvolvimento (P&D) pelos mestres e doutores nas universidades e institutos de 
pesquisa (DAGNINO; MOTA. 2016).

Nesse sentido, Steiner, Cassim e Robazzi (2013) concordam que ampliar 
a capacidade de geração de conhecimento não é o bastante para o Brasil, se não 
alcançarmos a mesma proporcionalidade de capacidade de utilizar o conhecimento gerado. 
Isso corrobora com o fato de que o país já demonstra ter largado na corrida da produção 
acadêmica, científica e tecnológica com foco na inovação, bem como nos aspectos jurídicos 
que asseguram o direito de propriedade intelectual. 

De acordo com Barbosa (2003), a Propriedade Intelectual consiste nos direitos 
exclusivos sobre o produto e, também, sobre a ideia que possibilita a reprodução 
de um produto e/ou serviço, garantindo ao inventor o direito de explorar o seu invento 
comercialmente, dentro de um período determinado pela legislação e conforme o tipo de 
invenção. Desde que o homem atingiu o patamar de reprodução de produtos para fins 
comerciais, ou seja, com objetivo de obter ganhos, surgiu em paralelo a necessidade de 
criar mecanismos de garantia de direito de exclusividade sobre criações e melhorias sobre 
produtos, processos e/ou serviços. 

Na era da tecnologia da informação, o elemento-chave para o desenvolvimento 
econômico está na produção do conhecimento. Para a adequada difusão do extenso 
volume de conhecimento que constantemente vem sendo produzido, há uma elevada 
demanda de melhorias a serem implementadas para uma eficaz comunicação entre a tríade 
Estado-ICTs-empresa com a finalidade de melhor gerir o aproveitamento do conhecimento 
produzido e convertê-lo efetivamente em agregação de valor aos produtos e serviços. É um 
equívoco pensar que cada ator deste processo deve ser diligente apenas dentro das suas 
próprias fronteiras de atuação. Se o pleno funcionamento da citada tríade (que, na verdade, 
possui muito mais que três atores) depende da inter-relação que possam estabelecer entre 
si, mútua e sinergicamente, de nada adianta que cada uma se especialize em adequar-
se às legislações vigentes e não façam uso da própria tecnologia como meio de troca de 
informações. 

Porquanto a economia globalizada oferece interferência sobre a macroeconomia 
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e microeconomia de um país, a crescente demanda por inovação se faz tão óbvia quanto 
à urgência dos países em desenvolvimento de se apressarem na recuperação do ‘tempo 
perdido’ em relação aos países desenvolvidos. Isso, porque, há anos estes últimos deram 
carga total na expansão do conhecimento e promoção da CT&I, e, por esse motivo, estão 
em um patamar mais confortável diante da aplicação das inovações produzidas dentro 
do fluxo de propriedade intelectual e industrial, com consequente retroalimentação do 
processo de agregação de valor da oferta de produtos de seus mercados (CASSIOLATO; 
LASTRES; LEMOS, et al. 1998)

Por outro lado, nos países em desenvolvimento existem lacunas que dificultam 
o estabelecimento de uma associação positiva entre instituições de CT&I, governo e 
indústria, como crises econômicas, políticas públicas ineficientes e deficiência da cultura 
de inovação, o que também elevam nesses países a necessidade de tornar prioridade – 
junto às ações de estímulo à inovação – o adequado tratamento dos direitos da propriedade 
intelectual envolvido nesse processo (MATIAS-PEREIRA, 2005).

O criador, inventor e/ou pesquisador-inovador necessitam ter o devido suporte 
para garantia da proteção dos novos conhecimentos gerados, e, principalmente, pela 
possibilidade da rentabilidade que esses conhecimentos poderão gerar. É por meio do 
amparo à propriedade intelectual que se dá a devida proteção às inovações e criações e 
no Brasil essa preocupação nasce, sobretudo, dos interesses desenvolvimentistas voltados 
para a indústria e o progresso econômico e tecnológico do país.

Sendo a patente, de forma generalista, uma forma de proteção da porção imaterial 
responsável por conferir agregação adicional de valor ao material, podemos inferir que a 
partir dela se pode promover a mensuração do que vem sendo produzido em termos de 
conhecimentos voltados para CT&I. No Brasil as patentes são concedidas de acordo com 
a Lei nº 9.279 de 14 de maio de 1996 (alterada pela Lei nº 10.196 de 14 de fevereiro de 
2001), através do Instituto Nacional de Propriedade Industrial (INPI) (BRASIL, 1996, 2001). 
O INPI é uma entidade autárquica federal, criada no ano de 1970 conforme Lei nº 5.648, 
responsável pela proteção da propriedade industrial através de registros e patentes. Assim, 
são passíveis de registros os desenhos industriais, as marcas, indicações geográficas, 
as patentes (de invenções e modelo de utilidade), programas de computador, além da 
topografia de circuito (BRASIL, 1996, 1970).

De acordo com a própria legislação brasileira está evidente que a regulação 
dos direitos de propriedade industrial se deu em função da relevância econômica e do 
interesse social e de desenvolvimento tecnológico do país. Entretanto, deve haver maior 
profundidade de entendimento sobre a importância dos processos de inovação e seus 
respectivos mecanismos de proteção. 

Tomar o consequente desenvolvimento econômico como causa do progresso 
nacional, tende a colocar em segundo plano as estratégias para correta implementação 
da política de inovação, ciência e tecnologia. Isso porque é a execução de uma política 
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de inovação bem delineada que será responsável pela melhoria dos indicadores macro e 
microeconômicos e sociais do país e não o contrário.

Todavia, ainda há um abismo a ser vencido entre o efetivo aproveitamento do 
conhecimento gerado nos trabalhos da academia com a inovação em produtos, processos 
e serviços na indústria, se o Brasil quiser galgar melhores posições na corrida do 
desenvolvimento econômico e geração de riquezas. Foi com esse objetivo, de atender à 
necessidade estrutural da área de educação tecnológica voltada para o desenvolvimento 
econômico do país, que o Governo Federal instituiu a Rede Federal Educação Profissional, 
Científica e Tecnológica, que deu origem aos Institutos Federais de Educação, Ciência e 
Tecnologia (IFETs), através da sanção da Lei nº 11.892 de 29 de dezembro de 2008.

Em resposta à necessidade estrutural da educação para o desenvolvimento do país 
a partir da CT&I, o Governo Federal sancionou a Lei nº 11.892 de 29 de dezembro de 2008, 
que instituiu a Rede Federal de Educação Profissional, Científica e Tecnológica, que deu 
origem aos Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia (IFETs), cujo Art. 6º, da 
Lei nº 11.892/08 é bastante incisivo quanto aos propósitos da criação dessa Rede Federal.

Os IFETs são “[...] especializados na oferta de educação profissional e tecnológica 
nas diferentes modalidades de ensino, com base na conjugação de conhecimentos técnicos 
e tecnológicos com as suas práticas pedagógicas” (BRASIL, 2008, p. 1). O significado 
de tudo isso guarda a inter-relação entre educação, pesquisa acadêmica e ciência e 
tecnologia como fontes de inovação e apoio ao progresso tecnológico, e consequentemente 
econômico, dos polos produtivos de cada região onde as instituições estão inseridas.

A região Nordeste brasileira conta com onze Institutos Federais, cujos campi estão 
distribuídos pelo território dos seus nove estados, sendo que, os estados da Bahia e 
Pernambuco possuem dois institutos cada um, quais sejam: o Instituto Federal da Bahia 
– IFBA e Instituto Federal Baiano – IFBaiano, ambos no estado da Bahia e o Instituto 
Federal de Pernambuco – IFPB e o Instituto Federal do Sertão Pernambucano - IFSertão 
(BRASIL, 2008, p. 1). Em síntese, os IFs da região nordeste são: Instituto Federal de 
Educação Ciência e Tecnologia de Alagoas – IFAL; Instituto Federal de Educação Ciência 
e Tecnologia da Bahia – IFBA; Instituto Federal de Educação Ciência e Tecnologia Baiano 
– IFBaiano; Instituto Federal de Educação Ciência e Tecnologia do Ceará – IFCE; Instituto 
Federal de Educação Ciência e Tecnologia do Maranhão – IFMA; Instituto Federal de 
Educação Ciência e Tecnologia da Paraiba – IFPB; Instituto Federal de Educação Ciência e 
Tecnologia de Pernambuco – IFPE; Instituto Federal de Educação Ciência e Tecnologia do 
Sertão de Pernambuco – IFSERTÃO; Instituto Federal de Educação Ciência e Tecnologia 
do Piauí – IFPI; Instituto Federal de Educação Ciência e Tecnologia do Rio Grande do Norte 
– IFRN; Instituto Federal de Educação Ciência e Tecnologia de Sergipe – IFS.

Segundo Dagnino e Mota (2016) a capilaridade territorial e a infraestrutura dos IFETs 
poderiam construir um padrão para que as atividades que desenvolvem lhes permitissem 
colaborar de forma mais estreita com outras políticas públicas para o desenvolvimento 
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social, deixando subtendido a existência de certa distância entre teoria e prática. Dentro da 
perspectiva de verificação da atuação dos IFETs da Região Nordeste do Brasil, segundo 
Araújo et al. (2018) tais instituições possuem perfil heterogêneo quanto ao registro de 
propriedade intelectual, com ativos de patentes, marcas e softwares registrados, atribuindo 
esse perfil à diversidade de áreas de atuação.

Um dos caminhos mais naturais para o desenvolvimento de novas tecnologias 
é esperar que os IFETs, enquanto ICTs, consigam fazer o aproveitamento dos setores 
econômicos de maior relevância de suas regiões para coordenar suas pesquisas e projetos. 
No entanto, diversos fatores relevantes ainda são passiveis de discussão e ordenamento 
dentro do contexto dos IFETs, como o conteúdo e a aplicação das suas políticas de 
inovação.

3 |  METODOLOGIA

3.1 Caracterização, o método e unidade de análise da pesquisa
Quanto a abordagem, a presente pesquisa consiste em uma pesquisa qualitativa, 

cuja finalidade é descrever a política de inovação dos IFETs e como está estruturada. Já 
quanto ao objetivo, a presente pesquisa é exploratória, de natureza bibliográfica, que visa 
conhecer a realidade de cada IFET e explorar as suas particularidades, além de compará-
las. Quanto aos dados, consiste em uma pesquisa com análise de dados secundários, 
compostos pelas seguintes fontes de consultas: (i) Marco regulatório brasileiro no campo 
da inovação: Lei nº 9.279 de 14/05/1996 - Lei de Propriedade Industrial; Lei nº 10.973 de 
02/12/2004 - Lei de Inovação; Lei nº 13.243 de 11/01/2016 - Novo Marco Legal da CT&I; 
Decreto nº 9.283 de 07/02/2018 - Regulamenta o Novo Marco Legal de CT&I; (ii) Políticas 
de inovação dos IFETs da região Nordeste, obtidas por meio da consultas dos portais 
dos IFETs da região Nordeste, com exceção do Instituto Federal de Sergipe – IFS, que 
no momento da consulta, constava a informação de que estava em andamento; e (iii) Lei 
nº 11.892 de 29/12/2008 - Institui a Rede Federal de Educação Profissional, Científica e 
Tecnológica.

A análise dos dados foi realizada a partir de pesquisa qualitativa, com informações 
sobre as políticas de inovação e propriedade intelectual coletadas através de busca 
nos portais eletrônicos dos 11 Institutos Federais. Considerando que nem todos os IFs 
disponibilizaram suas políticas de inovação e propriedade intelectual nos seus respectivos 
portais eletrônicos, houve solicitação formal dos citados documentos por meio do Sistema 
Eletrônico do Serviço de Informação ao Cidadão (e-SIC), desenvolvido pela Controladoria 
Geral da União – (CGU) (CGU, 2019). Em apoio ao processo de análise, foi realizado o 
levantamento e consulta à legislação brasileira relacionada, além de artigos, dissertações 
e demais referências bibliográficas.
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3.2 Etapas e procedimentos
A presente pesquisa foi realizada em 3 etapas. A primeira etapa consistiu na pesquisa 

exploratória, através do levantamento bibliográfico e documental, por meio de consulta aos 
sítios eletrônicos dos IFETs, artigos, dissertações, contemplando referências nacionais e 
internacionais, além de solicitação de documentos via e-SIC. Ainda nessa etapa, fez-se a 
coleta das políticas de inovações dos IFETs, as quais foram analisadas e comparadas à 
legislação que compõe o arcabouço regulamentar de inovação e propriedade intelectual 
do Brasil. 

Já na segunda etapa, fez-se a coleta dos documentos que foram utilizados como 
fonte de consultas, bem como, a tabulação, o tratamento e análise dos dados, com o apoio 
de Planilha do Microsoft Excel. Nesta etapa foram analisadas as políticas de inovação e 
propriedade intelectual dos IFETs. 

Na terceira etapa, procedeu-se a análise crítica dos resultados da pesquisa, por meio 
da análise das políticas de inovação e propriedade intelectual, bem como, o alinhamento 
dessas políticas dos IFETs com a política nacional, a fim de propor ações, no âmbito dos 
IFETs, que contribuam para melhorias de suas políticas de inovação quanto à indução de 
desenvolvimento tecnológico e sua transferência para o mercado. 

3.3 Limitações da pesquisa
Esta pesquisa explorou as relações estabelecidas entre as políticas de inovação dos 

IFETs da Região Nordeste, à luz dos aspectos estabelecidos na legislação que compõe 
o arcabouço regulamentar de inovação e propriedade intelectual do Brasil. Não houve 
extensão da análise para os documentos dos demais IFETs do país, ficando como sugestão 
de futuros trabalhos nesta mesma abordagem, com intuito de obter maior abrangência dos 
resultados. 

Até o fechamento da pesquisa, em julho/2019 (quando foi feito o recorte temporal) os 
IFETs de Alagoas, Bahia, Ceará, Paraíba, Pernambuco, Sertão-PE e Rio Grande do Norte 
apresentaram políticas de inovação. Os demais IFETs disponibilizaram outros documentos, 
como políticas de propriedade intelectual, industrial, resoluções de constituição dos NITs e 
normas regulamentares de atividades de pesquisa.

Tais documentos foram considerados para confecção desta análise, tendo em vista 
que são os norteadores em vigor nessas Instituições. Não se pode deixar de destacar que, 
pela não utilização de elementos estatísticos para análise, há limitação da pesquisa por esta 
estar voltada apenas para os aspectos documentais e as inferências que eles permitem, 
o que não invalidam as observações e recomendações sugeridas e abre possibilidade de 
observações complementares. Em investigações futuras a abordagem quali-quantitativa 
poderá ser utilizada conjuntamente, o que poderá ampliar as inferências.
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4 |  ANÁLISES E DISCUSSÕES DOS RESULTADOS
A seguir estão apresentados os achados da pesquisa, estruturados da seguinte 

forma: análise do alinhamento entre as políticas de inovação e propriedade intelectual dos 
IFETs e a legislação que compõe o arcabouço regulamentar de inovação e propriedade 
intelectual do Brasil; comparação entre as políticas de inovação e propriedade intelectual 
dos IFETs; e proposição de ações que subsidiem melhoras nas políticas dessas instituições.

4.1 A política de inovação e propriedade intelectual dos IFETs
Os IFETs, da Região Nordeste, conforme já dito anteriormente, com objetivo de 

atender às necessidades estruturais de educação tecnológica e inovação voltada para 
o desenvolvimento socioeconômico do país, apresentam suas políticas de inovação e 
propriedade intelectual com abordagem em linha com a Lei de Inovação.

Com base nos documentos remetidos pelas instituições, objeto de estudo, foi 
observado que todas apresentam NIT instituídos, obedecendo ao disposto na Lei de 
Inovação. No Quadro 1, a seguir, estão evidenciados os tópicos-chave da Lei de Inovação 
(10.973/04), do novo marco legal (13.243/16) e do Decreto que regulamenta o Novo Marco 
Legal de CT&I (9.283/18) em relação às políticas dos IFETs.

DISPOSIÇÕES, NORMAS E 
DIRETRIZES IFAL IFBA IF

BAIANO IFCE IFMA IFPB IFPE IF
SERTÃO IFPI IFRN IFS

1. ESTÍMULO À 
CONSTRUÇÃO 
DE AMBIENTES 
ESPECIALIZADOS E 
COOPERATIVOS DE 
INOVAÇÃO

√ √ √ √ √ √ √ √ √ √ √

2. ESTÍMULO À 
PARTICIPAÇÃO DAS ICT NO 
PROCESSO DE INOVAÇÃO

√ √ √ √ √ √ √ √ √ √ √

3. ESTÍMULO À INOVAÇÃO 
NAS EMPRESAS √ √ √ √ √ √ √ √ √ √ √

4. ESTÍMULO AO 
INVENTOR INDEPENDENTE √ √ √ √ √ √ √ X X √ √

5. DESPESAS √ √ √ √ √ √ √ √ √ √ √

6. AFASTAMENTO E 
REMUNERAÇÃO DO 
SERVIDOR

√ √ √ √ √ √ √ √ √ √ √

7. FUNDOS DE 
INVESTIMENTO √ √ X √ √ √ √ √ X X √

8. TITULARIDADE √ √ √ √ √ √ √ √ √ √ √

9. GESTÃO DA 
PROPRIEDADE 
INTELECTUAL

√ √ √ √ √ √ √ √ √ √ √

10. APROPRIAÇÃO DAS 
VANTAGENS ECONÔMICAS √ √ √ √ √ √ √ √ √ √ √
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DISPOSIÇÕES, NORMAS E 
DIRETRIZES IFAL IFBA IF

BAIANO IFCE IFMA IFPB IFPE IF
SERTÃO IFPI IFRN IFS

11. PERMISSÃO 
PARA UTILIZAÇÃO DA 
INFRAESTRUTURA

√ √ √ √ √ √ √ √ √ √ √

12. DIRETRIZES 
DE VALORAÇÃO E 
NEGOCIAÇÃO DE 
PATENTES

X X X √ X X X √ X √ X

13. LICENCIAMENTO E 
TRANSFERÊNCIA DE 
TECNOLOGIAS

√ √ √ √ √ √ √ √ √ √ √

14. SERVIÇOS TECNICOS 
ESPECIALIZADOS √ √ √ √ √ √ √ √ √ √ √

15. 
INTERNACIONALIZAÇÃO 
DAS ICTs

√ X X √ X X X X X √ √

16. INSTRUMENTOS 
JURÍDICOS DE PARCERIA √ √ √ √ √ √ √ √ √ √ √

17. ALTERAÇÕES 
ORÇAMENTÁRIAS √ √ X √ √ X √ √ X √ √

18. PRESTAÇÃO DE 
CONTAS X √ X √ X X √ X √ √ √

19. CONTRATAÇÃO DE 
PRODUTOS PARA P&D X X X X X X X X X X X

20. IMPORTAÇÃO DE BENS 
PARA PD&I X X X X X X X X X X √

21. SIGILO E 
CONFIDENCIALIDADE √ √ √ √ √ √ √ √ √ √ √

22. CESSÃO DA 
TECNOLOGIA √ √ √ √ √ √ √ √ √ √ √

Quadro 1: Tópicos-chave verificados nas políticas de inovação dos IFETs.

Fonte: Elaborado pela autora.

Em relação ao IFAL, por meio da solicitação no Sistema Eletrônico do Serviço de 
Informação ao cidadão (e-SIC) da Controladoria Geral da União (CGU), com pedido de nº 
23480.013829/2019-31, foi disponibilizado link de acesso ao sítio eletrônico da instituição 
no qual foi localizado o documento intitulado de “Resolução nº 06/CS” datado de 12 de junho 
de 2017. Este documento faz referência à legislação aplicável à inovação (Lei nº 10.973 
de 02/12/2004) e Lei nº 12.243 de 11/01/2016), propriedade intelectual (Lei nº 9.729/96 
e outras) e dispõe sobre a propriedade e a gestão de direitos relativos à Propriedade 
Intelectual e Inovação no âmbito do Instituto Federal de Alagoas. Neste documento é 
possível encontrar a missão e atribuições do NIT do IFAL, tais como disseminar, apoiar e 
acompanhar as ações que objetivem a inovação tecnológica, além de suas competências 
e objetivos.

Observou-se a evidenciação das informações necessárias para a promoção 
do estímulo à construção de ambientes especializados e cooperativos de inovação, ou 
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à inovação nas empresas. No que tange à participação da Instituição no processo de 
inovação, há aderência ao que consta das Leis nº 10.973/04 e 13.243/16, com foco em 
estímulo e apoio ao desenvolvimento de projetos de cooperação entre ICTs, empresas 
nacionais e internacionais, outros arranjos produtivos locais e organizações dos direitos 
privado e público, para geração de produtos e processos inovadores.

São inexistentes ou insuficientes informações a respeito de prestação de contas, 
monitoramento e avaliação dos acordos de parceria e convênios estabelecidos junto à 
Instituição, assim como os aspectos ligados a contratação de produtos e serviços e 
importação de bens para Pesquisa e Desenvolvimento e Inovação (PD&I). Casos omissos, 
de acordo com o Art. 42, serão submetidos à apreciação do NIT-IFAL, ouvida a Comissão 
de Propriedade Intelectual e Transferência de Tecnologia (COMPITEC) no âmbito do IFAL.

A Política de Propriedade Intelectual, Transferência de Tecnologia e Inovação no 
âmbito do IFBA, dispõe sobre os direitos de propriedade intelectual do Instituto Federal da 
Bahia, e dá outras providências relacionadas à regulamentação das diretrizes de criação, 
inovação, utilização das instalações do IFBA com (ou sem) emprego de seus recursos, 
meios, dados, informações, conhecimentos e equipamentos.

Visivelmente elaborado à luz da legislação pertinente ao tema vigente à época 
de sua criação no ano de 2013, os dispositivos constantes da política de inovação do 
IFBA apresentam forma similar, com alguns artigos idênticos aos artigos e incisos da Lei 
nº 10.973 de 02/12/2004 – a Lei de Inovação. São quinze capítulos que estabelecem as 
diretrizes internas do Instituto e informações, além de disposições preliminares e gerais 
conforme temas contidos na legislação. O IFBA traz em seu sítio eletrônico um documento 
robusto e aderente à política nacional de ciência, tecnologia e inovação, além da legislação 
complementar.

Todavia, por se tratar de itens normativos que devem ser vinculados às leis em 
vigor e suas alterações, há um perceptível hiato entre a emissão de tais normas internas 
em relação aos dispositivos legais vigentes na atualidade. Isso levanta a necessidade de 
atualizações dos termos que porventura tenham sido revogados, alterados ou incluídos 
na Lei nº 10.793 de 02/12/2004, por ocasião da sanção e publicação da Lei nº 13.243 de 
11/01/2016 (Marco Legal) e, mais recentemente, as disposições constantes do Decreto nº 
9.283 de 07/02/2018, que regulamenta as leis anteriormente citadas.

Algumas das alterações dos dispositivos legais posteriores à publicação da política 
de inovação do IFBA não foram identificados, tais como: internacionalização das ICTs, 
bônus tecnológicos, encomendas tecnológicas no estímulo à inovação em empresas e 
suas formas de remuneração e instrumentos jurídicos aplicáveis, contratações de bens, 
produtos e serviços para PD&I e importação de bens para PD&I. Apesar dessa constatação, 
não haveria impedimentos nas tratativas destes temas por meio do Comitê Técnico, NIT e 
Reitoria, conforme disposto no Art. 32, que trata de casos omissos à resolução.

Por meio de consulta ao Portal eletrônico do IFBAIANO foi possível obter o 
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documento “RESOLUÇÃO Nº 31”, datado de 25/11/2015 e que corresponde às Normas 
Regulamentares das Atividades de Pesquisa e Inovação, dispondo sobre a estrutura e 
atribuições da Coordenação de Pesquisa dos Campi do IFBAIANO. Não foram evidenciados 
dispositivos sobre fundos de investimento, diretrizes de valoração e negociação de 
patentes, internacionalização das ICTs, orientações a respeito de alterações orçamentárias 
e prestação de contas, além de instruções internas para contratação de produtos para 
pesquisa e desenvolvimento de produtos.

Com relação a Política de Inovação do Instituto Federal do Ceará tem por finalidade 
a implantação da política de inovação no IFCE e estabelecer seus princípios e diretrizes. 
Uma das, senão a mais aderente dentre as políticas de inovação dos IFs da Região 
Nordeste do país, nela se verificou uma abordagem de quase todos os aspectos constantes 
da legislação em vigor, até o fechamento desta pesquisa, para PD&I e transferência de 
tecnologia e propriedade intelectual.

Dentre os temas da política nacional de inovação dispostos, não foram observadas 
apenas as diretrizes para nortear os procedimentos para aquisição importação de bens 
para PD&I. Entretanto há dispositivo (Art. 106) para decisões de situações omissas pelo 
Comitê de Inovação do IFCE e submissão de aprovação ao Conselho Superior (CONSUP) 
da instituição.

Por outro lado, a política de inovação do IFCE trouxe elementos de extrema 
relevância, principalmente para transferência de tecnologias: a valoração e a negociação 
dos direitos patrimoniais sobre as criações do IFCE. Apesar de não estabelecer, neste 
documento, quais os critérios adotados pela instituição sobre estes processos, o Art. 58 
delega ao seu NIT a incumbência de decidir, de acordo com regimento próprio, quais os 
métodos e critérios a serem adotados para a correta valoração da tecnologia para fins de 
negociação em contratos de transferência e licenciamento.

Por meio da solicitação no Sistema Eletrônico do Serviço de Informação ao cidadão 
(e-SIC) da Controladoria Geral da União (CGU), com pedido de nº 23480.013831/2019-
18, foi disponibilizado link de acesso ao sítio eletrônico do IFMA onde foi localizado o 
documento intitulado de “Resolução nº 111/CS” datado de 24 de abril de 2017. O documento 
faz referência às Leis nº 10.973 de 02/12/2004, nº 12.243 de 11/01/2016 e Decreto nº 5.563 
de 11/10/2005, e dispõe sobre a estruturação e regulamentação das atividades de inovação 
tecnológica no âmbito do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do estado 
do Maranhão.

As políticas de inovação do IFMA estão grafadas com base nos textos das Leis nº 
10.973/04 e 12.243/16, deixando de abordar delas, as questões ligadas à negociação e 
valoração de ativos de propriedade intelectual e dos acordos de transferência de tecnologia, 
além de não evidenciar a previsão de diretrizes para internacionalização das empresas 
brasileiras por meio da inovação tecnológica.

O documento que dispõe sobre a Política de Inovação e Propriedade Intelectual 
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do Instituto Federal de Educação, Ciências e Tecnologia da Paraíba – IFPB aborda, por 
sua vez, um modelo textual que não foge à legislação vigente e nem às políticas dos 
demais Institutos Federais até o momento analisadas. Contudo, deixa de trazer conteúdos 
sobre: diretrizes de valoração e negociação para o licenciamento e transferência de 
tecnologias, a previsão de diretrizes para internacionalização das empresas brasileiras 
por meio da inovação tecnológica, a possibilidade de promover alterações orçamentárias 
como transposição, remanejamento ou transferência de recursos com o objetivo de conferir 
eficácia e eficiência às atividades de ciência, tecnologia e inovação (conforme disposto no 
§ 5º do art. 167 da Constituição), prestação de contas e, por fim, as diretrizes para nortear 
os procedimentos para aquisição de produtos e importação de bens para PD&I.

Já a Política de Propriedade Intelectual, Transferência de Tecnologia e Inovação do 
Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Pernambuco - IFPE, aprovada pela 
Resolução/CONSUP/IFPE Nº 31 de 02/07/2015, dispõe sobre os direitos de propriedade 
intelectual, especificamente os decorrentes da propriedade industrial, resultantes da 
produção intelectual do IFPE e dá outras providências, com base no Decreto nº 5.563, de 11 
de outubro de 2005 e a Lei nº 10.973, de 02 de dezembro de 2004. Com modelo textual similar 
à Política de inovação do IFBA, deixa de trazer conteúdo sobre as diretrizes de valoração 
e negociação para o licenciamento e transferência de tecnologias, internacionalização das 
empresas brasileiras por meio da inovação tecnológica e os mecanismos da instituição 
para nortear os procedimentos para aquisição de produtos e importação de bens para 
PD&I.

Em contrapartida, a Política de Inovação Tecnológica, Propriedade Intelectual, 
Transferência de Tecnologia e Empreendedorismo no Âmbito do IFSERTÃO-PE difere do 
documento do IFPE quanto à ausência de conteúdo de estímulo ao inventor independente e 
orientações para prestação de contas, e, em situação oposta, ter sido evidenciada tratativa 
dos tópicos-chave de diretrizes de valoração e negociação de patentes e importação de 
bens e serviços para PD&I, configurando não haver comunicação entre ambos IFETs dentro 
do mesmo estado.

No tocante ao IFPI, este apresentou no e-SIC/CGU, como resposta ao pedido de 
nº 23480.013833/2019-07, o seu Regulamento dos Direitos de Propriedade Industrial, que 
dispõe sobre os direitos de propriedade industrial resultantes da produção intelectual do 
Instituto Federal do Piauí, além de outras providências relacionadas à regulamentação 
das diretrizes de criação, inovação, utilização das instalações do IFPI quanto ao emprego 
de seus recursos, meios, dados, informações e equipamentos. Seus dispositivos foram 
baseados no Decreto nº 5.563, de 11 de outubro de 2005 e a Lei nº 10.973, de 02 de 
dezembro de 2004, e se apresentam em forma e ordem similar aos artigos e incisos da Lei 
nº 10.973 de 02/12/2004 – Lei de Inovação.

Já o documento do Instituto Federal do Rio Grande do Norte - IFRN estabelece 
diretrizes e medidas de incentivo à pesquisa aplicada à inovação, extensão tecnológica, 
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a proteção da propriedade intelectual, negociação e transferência de tecnologias, o 
desenvolvimento de ambientes e atividades promotoras do empreendedorismo e dos 
negócios sociais e cooperados, com vistas à capacitação e a formação profissional 
e tecnológica, a inserção de egressos e ao alcance da autonomia tecnológica e 
desenvolvimento dos Arranjos Produtivos, Sociais e Culturais em nível estadual ou 
regional, nacional e internacional, consoante à legislação de inovação. Assim como o corpo 
de texto adotado pelo IFCE, os dispositivos da política de inovação do IFRN apresentam-
se aderentes às políticas nacionais de inovação, sobretudo no que tange à valoração e 
negociação de ativos como parte da gestão da propriedade intelectual. Por outro lado, 
encontra-se deficiente nos aspectos relacionados à participação minoritária no capital 
social de empresas para o desenvolvimento de produtos ou processos inovadores conforme 
diretrizes definidas nas políticas nacionais de inovação, ciência e tecnologia (fundos de 
investimento) e como as demais políticas de inovação do IFs do Nordeste, também não traz 
diretrizes para contratação de produtos e importação de bens para PD&I.

Por meio da solicitação no e-SIC/CGU, com pedido de nº 23480.013830/2019-
65, foi recepcionado documento em formato eletrônico, dispondo sobre a aprovação 
do Regulamento do NIT do IFS, cujo título do documento é “Resolução nº 10/2017/CS/
IFS” datado de 07 de fevereiro de 2017. O documento faz referência à Lei nº 11.892 de 
29/12/2008 e estabelece as atribuições, objetivos, estrutura e competências do NIT. Em 
seguida, funde-se ao corpo da citada Resolução, os conceitos e dispositivos das Leis nº 
10.973 de 02/12/2004 e nº 12.243 de 11/01/2016 sobre a estruturação e regulamentação 
das atividades de inovação tecnológica no âmbito do Instituto Federal de Educação, Ciência 
e Tecnologia do estado do Sergipe - IFS, delegando casos omissos para apreciação do 
CNIT/PROPEX (Coordenadoria de Núcleo de Inovação Tecnológica do IFS/ Pró-reitoria 
de Pesquisa e Extensão (PROPEX)). É importante observar que, apesar de tratar-se de 
regulamento do Núcleo de Inovação Tecnológica do IFS, não foi evidenciada apenas 
a abordagem sobre os aspectos e diretrizes de valoração e negociação dos direitos 
patrimoniais sobre criações e inovações do Instituto.

Por fim, a Instituição informou na resposta à consulta no portal (e-SIC), que o 
documento de política de inovação da instituição está em processo de desenvolvimento 
pelo CNIT.

4.2 A legislação nacional de inovação e as políticas de inovação e propriedade 
intelectual dos IFETs: análise dos alinhamentos e afastamentos

Após o levantamento e análise crítica apresentada, foram destacados os tópicos-
chave que evidenciam o afastamento e aderência das políticas de inovação dos IFETs do 
Nordeste em relação à política nacional de inovação, analisada a partir da lei de inovação 
e legislação correlata. Conforme Quadro 2 abaixo, foram identificados 8 dos 22 itens 
selecionados para análise cujas políticas de inovação dos IFETs deixaram de contemplar, 
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de acordo com a Lei de Inovação nº 10.973/04, o Novo Marco Legal nº 13.243/16 e o 
Decreto que o regulamenta, nº 9.283/18, e que nortearão a proposição de ações, no âmbito 
dessas instituições, para contribuir com a melhoria do fluxo de inovação de acordo com a 
legislação.

DISPOSIÇÕES, NORMAS E 
DIRETRIZES IFAL IFBA IFBAIANO IFCE IFMA IFPB IFPE IFSERTÃO IFPI IFRN IFS

1. ESTÍMULO AO 
INVENTOR INDEPENDENTE       X X   

2. FUNDOS DE 
INVESTIMENTO  X    X X  

3. DIRETRIZES DE 
VALORAÇÃO E 
NEGOCIAÇÃO

X X X  X X X X  X

4. INTERNACIONALIZAÇÃO 
DAS ICTs  X X  X X X X X   

5. ALTERAÇÕES 
ORÇAMENTÁRIAS   X   X    

6. PRESTAÇÃO DE CONTAS X  X  X X  X   

7. CONTRATAÇÃO 
DE PRODUTOS 
PARA PESQUISA E 
DESENVOLVIMENTO

X X X   X X X X X X X X 

8. IMPORTAÇÃO DE 
BENS PARA PESQUISA, 
DESENVOLVIMENTO E 
INOVAÇÃO

X X X X X X X X X X  

Quadro 2: Tópicos-chave não evidenciados nas políticas de inovação dos IFETs.

FONTE: Elaborado pela autora.

Em relação ao estímulo ao inventor independente, segundo Barbieri (1997), após 
o final da Segunda Guerra Mundial deu-se a mudança da fase artesanal de produção da 
tecnologia pelo inventor independente, e abriu-se espaço para a criação de laboratórios de 
pesquisas industriais, ocupados por inventores que se tornaram pesquisadores assalariados 
e que viriam a desempenhar as atividades de Pesquisa e Desenvolvimento experimental 
(P&D). Após a introdução da P&D de forma setorizada dentro do setor produtivo, e com o 
advento de diversos organismos responsáveis pela regulação, houve um distanciamento 
do inventor independente do desenvolvimento de novos produtos, principalmente em 
função do processo de depósito de patentes ter se tornado mais burocratizado e com 
menor suporte para pessoas físicas que desejem fazê-lo.

No Brasil, existem diversas dificuldades associadas à obtenção de patentes. Elas 
vão desde o tempo que se leva para obter uma patente por meio do Instituto Nacional de 
Propriedade Industrial (INPI), até o fato de que a maioria dos inventores necessitam de 
um ou mais investidores, órgãos de fomento, dentre outros, que estejam dispostos a dar 
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apoio com recursos materiais e financeiros para tirar as invenções do papel e colocá-las 
em protótipos. 

Somados a isso, o inventor precisa contar com o apoio de uma ICT para adoção da 
sua criação, à luz do Capítulo V da Lei de inovação, onde a esta caberá decidir através do 
NIT da instituição, no prazo máximo de 6 meses, se a solicitação do inventor é conveniente 
e oportuna e se haverá elaboração e avaliação da criação para futuro desenvolvimento [...] 
e inserção no mercado (BRASIL, 2016).

Sob a ótica da legislação, observa-se que o inventor independente está 
adequadamente amparado. Mas, na verdade, este amparo tropeça em impedimentos 
implícitos e passíveis de reiterada frequência: julgamento raso dos inventos e inovações ou 
interpretação inadequada pelos membros do NIT da instituição, implicando em negativa de 
adoção do projeto pela instituição; ou, caso o inventor consiga transpor esta etapa, poderá 
se deparar com a confecção de contrato jurídico de compromisso da partilha de eventuais 
ganhos econômicos auferidos da exploração da invenção protegida e adotada pela ICT e 
cujos termos certamente são determinados por ela em desequilíbrio de direitos em relação 
ao inventor. Cabe ressaltar que o prazo máximo estabelecido para essa devolutiva inicial 
poder ser fator determinante para obsolescência da invenção ou até concessão de patente 
a outrem.

A percepção que surge da dinâmica de estímulo ao inventor independente pontuada 
pela Lei de inovação e seus dispositivos, é de que o Estado reconhece a relevância 
da criação para o processo de inovação tecnológica. Entretanto, o apoio é oferecido 
com condicionantes que desfavorecem o esforço criativo do inventor. Se a criação for 
efetivamente adotada, a ICT tende a ‘subordinar’ o inventor à servidão e exploração das 
suas ideias, dando-lhe retorno em 1/3 do que se arrecada do invento, transmitindo assim, 
a mensagem oposta ao que se espera de “gerar estímulos” e, de fato, desestimulando os 
inventores independentes a buscar apoio em ICTs como os IFETs. No caso das políticas de 
inovação em análise, em particular, não há evidência de seção destinada ao estímulo ao 
inventor independente na documentação disponibilizada pelo Instituto Federal de Educação, 
Ciência e Tecnologia do estado do Piauí. Os demais IFETs apresentaram conteúdo extraído 
ou similar ao constante da Lei de inovação.

No que se refere aos fundos de investimentos, para atender a demanda 
concorrencial do ponto de vista tecnológico, o Estado precisa ir além de estabelecer 
ordenamento jurídico que dê suporte para a pesquisa, desenvolvimento e inovação. Junto 
às diretrizes legais já acenadas ao longo deste trabalho, estão as diretrizes relacionadas ao 
financiamento e à captação de recursos necessários para o desenvolvimento de projetos 
ligados à CT&I.

A Lei de inovação estabelece, em seu Art. 23, autorização para a instituição de 
fundos mútuos de investimento em empresas cuja atividade principal seja a inovação, na 
forma da Lei nº 6.385 de 07 de dezembro de 1976 (dispõe sobre o mercado de valores 
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mobiliários e cria a Comissão de Valores Mobiliários - CVM). Dispositivo tão simplificado e 
pouco esclarecedor da Lei inovação não poderia dar origem a conteúdo mais compreensível 
nas políticas de inovação das ICTs objeto desta análise. As políticas de inovação dos IFETs 
apenas especificam, de forma genérica, que parte dos resultados financeiros líquidos da 
exploração de direitos ou licença de patente ou registro por terceiros será destinado a 
fundo específico para cobertura de despesas de tramitação e manutenção dos processos 
de proteção de direitos. 

Já em relação às diretrizes de valoração e negociação, conforme a 
regulamentação do novo marco legal de CT&I quanto ao estímulo à participação das ICTs 
no processo de inovação, as instituições poderão realizar a celebração de instrumentos 
contratuais de transferência de tecnologia e de licenciamento das mesmas com objetivo 
de regular o uso e a obtenção de vantagens econômicas sobre as inovações e criações 
que desenvolveram de forma isolada ou por meio de parcerias estabelecidas com outras 
instituições (BRASIL, 2018).

De acordo com a pesquisa de Guimarães (2013), a valoração de patentes possui 
importância por ser instrumento de auxílio para a determinação de valor de uma tecnologia. 
Estando os NITs das ICTs incumbidos da tarefa de apreciar, instaurar e gerir os processos de 
licenciamento, transferência e cessão da inovação, é importante que as instituições tenham 
plena clareza de que os membros do seu NIT devem ser capacitados para compreender os 
elementos formadores de valor das inovações e criações para realizarem um procedimento 
de negociação justo e efetivo para a celebração dos contratos com parceiros dos setores 
públicos e privado.

A forma de evidenciar o reconhecimento desta necessidade pela ICT certamente 
é fazendo constar na sua política de inovação e nos seus documentos e resoluções 
internas acerca das competências dos NITs a previsão da necessidade de estabelecimento 
de diretrizes de valoração e negociação, para obter em consequência disto, a devida 
capacitação dos servidores responsáveis pela atividade dentro do NIT. Este é, também, 
item importante do ponto de vista de estreitamento de relações com o setor produtivo. 
A integração das ICTs com empresas, formando “alianças estratégicas podem contribuir 
para uma melhor formalização de interação entre as universidades e o setor produtivo” 
(FERREIRA, 2019, p. 34), assim como parcerias para fins de desenvolvimento econômico 
através da transferência de tecnologia.

Destarte, em relação a  dimensão de internacionalização das ICTs, a Lei nº 
10.973/2004 estabelece, entre outras medidas de incentivo à inovação e à pesquisa 
científica e tecnológica no ambiente produtivo, a promoção da competitividade empresarial 
nos mercados nacional e internacional. Isso quer dizer que além do nicho produtivo 
brasileiro, as interações propostas englobam também iniciativas e projetos internacionais 
que porventura auxiliem o desenvolvimento tecnológico e ações de empreendedorismo e 
capacitação dos recursos humanos (BRASIL, 2004, 2016).
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Destaca-se que a Lei nº 13.243/2016 incluiu na Lei de inovação diversos dispositivos 
que tratam do viés internacional do processo de inovação, e que contam com a cooperação 
das ICTs no aproveitamento das oportunidades do exterior, conforme evidenciado nos 
Arts. 1º (inciso VII), 3º (Parágrafo único), 19º (inciso VII e (inciso VIII) da Lei 10.973/2004 
modificada pela Lei 13.243/2016, como também por meio dos Arts. 3º (parágrafos 1º e 3º), 
Art. 18º (Parágrafo 1º e os incisos VII e VIII). 

Outros aspectos a serem analisados são as alterações orçamentárias e prestação 
de contas. O Art. 18 da Lei nº 10.973/04 prevê que a ICT pública, na elaboração e na 
execução de seu orçamento, adotará as medidas cabíveis para a administração e a gestão 
de sua política de inovação para permitir o recebimento de receitas e o pagamento de 
despesas decorrentes da aplicação do disposto nos Arts. 4º a 9º, 11º e 13º, o pagamento das 
despesas para a proteção da propriedade intelectual e o pagamento devido aos criadores 
e aos eventuais colaboradores (BRASIL, 2004). Destaca-se ainda que a elaboração, 
execução e eventuais alterações orçamentárias fazem parte das competências da ICT 
ou fundação de apoio por ela delegada mediante contrato ou convênio. O orçamento de 
cada ICT segue as diretrizes orçamentárias anuais da administração pública federal, em 
concordância com a Seção II dos Orçamentos da Constituição Federal 1988, regulamentada 
conforme disposto no Art. 167, § 5º (BRASIL, 1988).

Os capítulos VI e VII do Decreto nº 9.283/18 estabelecem os parâmetros pelos quais 
as ICTs poderão realizar alterações de cunho orçamentário, sem ultrapassar vinte por cento 
do valor total do projeto onde será promovida alteração requerida, assim como as etapas 
da prestação de contas dos instrumentos (termos de outorga, convênios etc.). Fazem 
parte desses tópicos o monitoramento, avaliação regular e periódica e análise das metas 
e indicadores de acompanhamento dos projetos subsidiados e instrumentos firmados com 
outras entidades. Essas atividades visam, além do acompanhamento, a transparência da 
aplicação de recursos e a publicidade dos projetos e parcerias estabelecidas, e, portanto, 
precisam se fazer presentes e bem estruturadas dentro das políticas de inovação dos IFETs.

Destaca-se, também, a dimensão de contratação de produtos e importação de 
bens para P&D e I. Isso, porque, parte da execução de diversas atividades relacionadas 
a pesquisa, desenvolvimento e inovação tecnológica está estreitamente conectada à 
necessidade de aquisições de produtos e importação de bens de consumo e aplicação 
nos projetos. No caso dos IFETs, por se tratar de instituições da Administração Pública, 
de natureza jurídica autárquica, detentoras de autonomia administrativa, patrimonial, 
financeira, se subordinam ao regime da Lei de Licitações (Lei nº 8.666/93) para realização 
dos processos de licitações e contratações de bens e serviços. Para o caso específico das 
aquisições para aplicação em obras e serviços enquadrados como produtos para P&D, o 
Capítulo VIII do Decreto nº 9.283/18 destaca os procedimentos especiais de contratação, 
por dispensa de licitação observado o disposto na supracitada Lei nº 8.666/93 (Art. 26).

Para Rauen (2015), a compra pública de P&D é uma política de CT&I que atua 
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do lado da demanda porque procura, por meio de demanda específica, influenciar o 
desenvolvimento tecnológico. Esse desenvolvimento tecnológico, principalmente se voltado 
na resolução de problemas sociais, destoa de processos de aquisições por procedimentos 
licitatórios regulares dada a grande burocracia e tempo. Por esse motivo as aquisições 
mediante dispensa de licitação atendem melhor as necessidades de projetos e parcerias. 
Da mesma forma, é concedida isenção de imposto de importação para execução de 
projetos de PD&I.

Não obstante, estes tópicos-chave não são abordados em quase todos os documentos 
de política de inovação dos IFETs do Nordeste, à exceção do IFS no regulamento do NIT 
(Resolução nº 10/2017/CS/IFS), que faz a abordagem no Art. 55.

4.3 Análise comparativa das políticas de inovação e propriedade intelectual 
dos IFETs e proposta de ações no âmbito dos IFETs, que contribuam para 
melhorias de suas políticas de inovação 

Diante das análises realizadas acima, onde foram comparadas a política nacional de 
inovação, por meio da legislação que instituiu a lei de inovação e legislação correlatas, e 
as políticas de inovação dos IFETs da região Nordeste, é importante estabelecer também, 
o comparativo entre as políticas de inovação dos IFETs entre si. O Quadro 10, a seguir, 
apresenta o resumo comparativo dos dispositivos das políticas de inovação dos IFETs, 
onde se verifica que há maior aderência à Lei de inovação e alterações realizadas pela Lei 
nº 13.243/16 (Novo Marco Legal de CT&I).

Quadro 10: Resumo comparativo dos dispositivos legais das políticas de inovação dos IFETs.

FONTE: Elaborado pelos autores.

Os documentos analisados apresentaram a configuração similar do ponto de 
vista de atualização de conteúdo, estando mais afastados de seguirem aos dispositivos 
estabelecidos pelo Decreto nº 9.283/2018 (Regulamenta o Novo Marco Legal). Isso se 
explica pelo fato de os documentos disponibilizados terem sido emitidos entre os anos de 
2011 e 2017, com exceção do IFCE que já dispõe de uma minuta de atualização da política 
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de inovação datada de 15/02/2019 em seu portal eletrônico, o que justifica o fato de ter sido 
a instituição, junto ao IFS, que apresentou melhor aderência à legislação de CT&I, cujos 
documentos estão apresentados no Quadro 11, a seguir.

IFET DOCUMENTO EMISSÃO TIPO DE DOCUMENTO

IFBA Resolução/Consup Nº 39 29/07/2013 Política de inovação e propriedade 
intelectual

IFPE Resolução/Consup/IFPE Nº 31 02/07/2015 Política de inovação e propriedade 
intelectual

IFBAIANO Resolução Nº 31 25/11/2015 Normas Regulamentares
IFPI Resolução N° 028/2015 29/12/2015 Normas Regulamentares
IFS Resolução Nº 10/2017/CS/IFS 07/02/2017 Regulamento do NIT

IFMA Resolução Nº 111 24/04/2017 Normas Regulamentares

IFPB Resolução N° 13-CS 22/05/2017 Política de inovação e propriedade 
intelectual

IFRN Deliberação Nº 09/2017 01/06/2017 Política de inovação

IFAL Resolução Nº 06/CS 12/06/2017 Política de inovação e propriedade 
intelectual

IFSERTÃO 
PE Resolução Nº. 34 26/10/2017 Política de inovação e propriedade 

intelectual

IFCE Resolução Nº 005 /  
Minuta Da Política De Inovação

04/02/2011/ 
15/02/2019 Política de inovação

Quadro 11: Tipos de documento e data de emissão dos IFETs - Nordeste.

FONTE: Elaborado pela autora.

Por fim, sendo conhecidos os objetivos de criação dos institutos federais e da função 
socioeconômica que se espera dos mesmos, para o recorte da região Nordeste ficou 
evidenciada deficiência no sistema de acompanhamento e atualização dos documentos 
internos quanto ao cumprimento de instituição das políticas de inovação prevista em lei, 
considerando que o IFBAIANO, IFMA, IFPI e IFS não dispõem até o momento, de política 
de inovação aprovada. 

As políticas de inovação (e propriedade intelectual) dos demais IFETs estão 
defasadas em relação a atualização da legislação brasileira, o que destoa, inclusive, 
dos propósitos dos procedimentos de inovação, que dizem respeito a atuação constante 
dentro e fora dos limites institucionais para desenvolvimento da sociedade e dos setores 
produtivos.

De acordo com os aspectos analisados e desenvolvidos ao longo desta pesquisa, 
foram identificados pontos de atenção que, se tratados adequadamente, representarão 
contribuições positivas para o aperfeiçoamento das estratégias e processos de inovação 
no âmbito dos IFETs, com reflexos para a região Nordeste e o setor produtivo brasileiro 
como um todo. 
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Dessa forma, foram destacadas algumas proposições que poderão aprimorar o 
sistema de inovação e reforçar o papel dessas ICTs como indutoras de desenvolvimento 
tecnológico e transferência de tecnologias para o mercado, quais sejam: 

I. Promover a revisão e atualização das políticas de inovação, de propriedade 
intelectual e transferência de tecnologias, bem como dos documentos 
internos norteadores das etapas de pesquisa, criação, inovação e solicitação/ 
depósito de patentes; 

II. Estabelecer, como prioritária, a atualização e melhoria dos canais de 
comunicação dos institutos, disponibilizando de forma acessível as 
informações para os consultantes; 

III. Investir na capacitação dos servidores designados para atuação nos Núcleos 
de Inovação Tecnológica, principalmente nas áreas de valoração de ativos e 
negociação de patentes; 

IV. Incluir conteúdo com teor orientativo em disciplinas de tecnologia, inovação 
e gestão do conhecimento da instituição, de modo a estimular o processo 
inovativo nos cursos oferecidos; 

V. Realizar atividades e eventos, com participação da comunidade e do setor 
produtivo, com emissão de cartilhas/ materiais institucionais de estímulo e 
orientação sobre P&D, sustentabilidade, inovação e propriedade intelectual; 

VI. Dar plenas condições aos docentes e discentes no desenvolvimento de 
projetos e execução de atividades voltadas à CT&I; 

VII. Promover estudos sobre os mercados locais para conhecer as necessidades 
do setor produtivo para alinhar às pesquisas acadêmicas de modo a dar 
fechamento ao ciclo de inovação com oferta de produtos e transferência de 
tecnologias essenciais ao desenvolvimento regional; e 

VIII. Elevar os níveis de comunicação e integração entre os IFETs da região 
Nordeste, com objetivo difundir as boas práticas de cada instituto acerca das 
atividades e processos de gestão de inovação e transferência de tecnologia, 
se desdobrando, inclusive, em fortalecimento dos projetos, polos de inovação 
e incubadoras do Nordeste como um todo.

5 |  CONSIDERAÇÕES FINAIS
A pesquisa teve como objetivo geral analisar como estão estruturadas as políticas 

de inovação e propriedade intelectual dos Institutos Federais de Educação, Ciência e 
Tecnologia (IFETs) da região nordeste. Para tanto, realizou-se uma pesquisa bibliográfica, 
com uma abordagem qualitativa, descritiva e analítica, utilizando para tanto, fonte de dados 
secundárias.

A partir dos resultados, foi possível identificar que nem todas as instituições possuem 
política de inovação vigentes, e que aquelas que possuem estão desatualizadas em relação 
ao arcabouço legal que regulamenta os processos de P&D e CT&I no Brasil. Por si só, 
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estes elementos já representam obstáculos para o cumprimento das finalidades para os 
quais foram criados os IFETs, sobretudo àquelas ligadas ao desenvolvimento de estímulo 
à pesquisa aplicada, inovação, empreendedorismo, cooperativismo, desenvolvimento 
científico, tecnológico e transferências de tecnologias sociais e sustentáveis para 
desenvolvimento socioeconômico local e regional. Os IFETs, enquanto ICTs de direito 
público devem instituir suas políticas de inovação e dispor sobre os aspectos de gestão 
e organização dos seus processos de criação, inovação e transferência de tecnologia no 
ambiente produtivo, em consonância com as prioridades da política nacional de CT&I e 
com a política industrial e tecnológica do país.

Para estarem em consonância com a legislação brasileira, os IFETs da região 
Nordeste devem, em alguns casos - como o IFBAIANO, o IFPI, o IFS e o IFMA - instituir 
suas políticas de inovação e, na sua maioria (IFAL, IFBA, IFCE, IFPB, IFPE, IFSERTÃO 
e o IFRN), promover a atualização das políticas em vigor. Este documento é, além de 
obrigatório conforme Lei da inovação, essencial para ratificação da necessidade de 
atendimento contínuo da demanda estratégica nacional na busca pelo avanço tecnológico 
para o desenvolvimento econômico das regiões onde eles atuam e do país, frente ao 
cenário competitivo do mercado global.

Partindo da premissa de que a União, os Estados, o Distrito Federal, os Municípios, 
as agências e órgãos de fomento, as fundações públicas e as ICTs são os atores do processo 
de inovação nacional, nos quais suas funções necessitam estar em pleno alinhamento, 
a promoção das atividades de pesquisa e desenvolvimento de produtos, processos e/ou 
serviços restará prejudicada sem a devida atuação de alguns desses atores.

Ademais, ao analisar, de forma comparativa, as políticas de inovação dos IFETs 
(ou documentos diversos destas, mas que atualmente cumprem seu papel na instituição) 
quanto à aderência com a política nacional de inovação, observou-se que os documentos 
estão distantes da política nacional de inovação sob os aspectos de: (1) estímulo ao 
inventor independente; (2) fundos de investimento; (3) diretrizes de valoração e negociação 
de patentes; (4) internacionalização das ICTs; (5) alterações orçamentárias; (6) prestação 
de contas; (7) contratação de produtos; e (8) importação de bens para P&D e I, com 
afastamento unânime do item de contratação de produtos, conforme Lei nº 8.666/93. 

Quanto à comparação entre as políticas dos IFETs, os documentos evidenciaram a 
ausência de integração das ações de pesquisa, inovação e propriedade intelectual entre 
os IFETs de uma mesma região. Em outras palavras, cada IFET está voltado para atuar 
de forma isolada o que reforça a atual configuração dos seus documentos de inovação e 
propriedade intelectual quanto ao conteúdo e principais falhas de aderência e atualização 
conforme dispositivos estabelecidos pelo Decreto nº 9.283/2018.

Finalmente, sugere-se a realização de novas pesquisas, elevando o raio de 
abrangência para toda a Rede Federal de Educação Profissional, Científica e Tecnológica, 
a fim de avaliar a estrutura das políticas de inovação e propriedade intelectual dos demais 
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IFETs na busca de contribuições para melhoria do atual cenário ora caracterizado para a 
região Nordeste.
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